LEI Nº 058/2014
“Dispõe sobre concessão de diáriaS Ao PREFEITO MUNICIPAL, VICE-PREFEITO MUNICIPAL, SECRETÁRIOS, PROCURADOR-GERAL, CHEFE DE GABINETE, servidorES PÚBLICOS MUNICIPAIS, MEMBROS DOS CONSELHOS MUNICIPAIS, E ESTABELECE NOVOS VALORES PARA AS DIÁRIAS DO PREFEITO MUNICIPAL, VICE-PREFEITO MUNICIPAL, SECRETÁRIOS, PROCURADOR-GERAL, CHEFE DE GABINETE E dá outras providências.”

 



  O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTIAGO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art.68, III de Lei Orgânica do Município,

                                                FAZ SABER

                                               que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e é  sancionada e promulgada a Lei:
Art. 1º - O servidor, ou agente público, da Administração Pública Municipal que, por determinação da autoridade competente, se deslocar, eventual ou transitoriamente do Município, no desempenho de suas atribuições, em missão ou estudo de interesse da Administração, e por motivo de serviço, participação em cursos ou eventos de capacitação profissional, faz jus, além do transporte, a percepção de diária de viagem para cobrir as despesas com alimentação, pousada e locomoção urbana.

Art. 2º - A concessão de diária fica condicionada à existência de cota orçamentária e financeira disponível de cada Secretaria.

Art. 3º - Os valores das diárias de viagem serão estabelecidos por Decreto ou Lei ordinária.

§ 1º - A diária de campanha, assim entendida aquela recebida pelos servidores que desempenham atividades, quando acampados em serviço de conservação de estradas, execução de obras e outros serviços no interior do Município, também será estabelecida de acordo com o caput.  

§ 2º - O Executivo Municipal fica autorizado a atualizar, periodicamente, por Decreto, os valores das diárias de viagens dos Servidores Públicos e Agentes Municipais. 

§ 3º - A atualização das diárias do Prefeito Municipal, Vice-Prefeito Municipal, Secretários, Procurador Geral e Chefe de Gabinete será mediante lei ordinária. 

Art. 4º - Nos deslocamentos para a capital do Estado, as diárias terão acréscimo de 50% (cinquenta por cento), e para fora do Estado terão acréscimo de 100% (cem por cento) em consideração a cada valor base.

Art. 5º - São competentes para autorizar a concessão de diária a ser utilizada na viagem, o Prefeito, o Vice-Prefeito, Procurador-Geral do Município, Chefe de Gabinete e os Secretários Municipais.

Parágrafo Único - A solicitação deverá ser feita por meio de utilização do formulário, conforme Anexo I desta Lei.

Art. 6º - A diária é devida a cada período de 24 (vinte e quatro) horas de afastamento, tomando-se como termo inicial e final para contagem dos dias, respectivamente, a hora da partida e da chegada à sede.

Parágrafo Único - Para os efeitos desta Lei, sede é a localidade onde o servidor tem exercício.

Art. 7º - Quando o servidor se afastar por período igual ou superior a 6 (seis) horas e inferior a 24 (vinte e quatro) horas, serão devidos 50% (cinquenta por cento) da diária integral.

Art. 8º - A diária não é devida:

I - quando o deslocamento do servidor durar menos de 6 (seis) horas;

II - quando o deslocamento se der para localidade onde o servidor seja domiciliado;

III - quando o servidor dispuser de alimentação e pousada oficiais gratuitas ou incluídas em evento para o qual esteja inscrito.

Art. 9º - As diárias, até o limite de 10 (dez), serão pagas antecipadamente.

§ 1º - Quando a viagem ultrapassar esse limite, as diárias excedentes serão autorizadas mediante justificativa fundamentada, caso em que poderão ser pagas parceladamente, a critério do Prefeito, admitida a delegação de competência.

§ 2º - Nos casos de emergência, as diárias poderão ser pagas após o início da viagem do servidor, mediante justificativa fundamentada do Secretário Municipal.

Art. 10 - Em todos os casos de deslocamento previstos nesta Lei, o servidor é obrigado a apresentar relatório de viagem, no prazo de 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao retorno à sede, devendo para isso utilizar o formulário constante no Anexo II desta Lei.

§ 1º - O servidor que receber diárias e não se afastar da sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-las integralmente, no prazo de 03 (três) dias.

§ 2º - Na hipótese de o servidor retornar ao Município em prazo menor do que o previsto para o seu afastamento, restituirá as diárias recebidas em excesso, no prazo previsto no parágrafo anterior.

§ 3º - Caso a viagem do servidor ultrapasse a quantidade de diárias solicitadas, ocorrerá o ressarcimento das diárias correspondentes ao período prorrogado, mediante justificativa fundamentada e autorização do Secretário Municipal.

§ 4º - A autoridade concedente exigirá documentos comprobatórios acerca da presença do servidor no local de destino e, quando for autorizada viagem para participação em cursos, treinamentos, encontros, seminários e outros eventos de interesse da Administração, também os respectivos certificados ou atestados de participação.

§ 6º - O descumprimento do disposto no “caput” deste artigo poderá sujeitar o servidor ao desconto integral imediato em folha, dos valores de diária recebidos, sem prejuízo de outras sanções legais.

§ 7º - A responsabilidade pelo controle das viagens e da prestação de contas é, respectivamente, das autoridades solicitantes e concedentes.

§ 8º - Cabe ao Secretário Municipal de Gestão ou servidor por ele delegado, examinar a prestação de contas e seus documentos, rejeitando os que não observarem as disposições determinadas nesta Lei.

Art. 11 – O valor das diárias do Prefeito Municipal, do Vice-Prefeito, dos Secretários, do Procurador-Geral, do Chefe de Gabinete, será pago de acordo com os seguintes parâmetros:

	Prefeito Municipal
	R$ 300,00 (trezentos reais)

	Vice-Prefeito
	R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais)             

	Secretários
	R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais)

	Procurador-Geral
	R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais)

	Chefe de Gabinete
	R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais)


Art. 12 - Os membros de Conselhos Municipais que, expressamente autorizados pelo Prefeito, se ausentarem do Município para comparecer a encontros, seminários e outros eventos relacionados com matéria da competência do Conselho a que pertencem, ou para tratar de assunto específico deste, farão jus, além do transporte, diárias para custeio de despesas de alimentação, pousada e locomoção urbana, de acordo com as normas estabelecidas nesta Lei. 

§1º - O valor da diária para membro de Conselho Municipal será o que corresponder ao servidor ocupante do Padrão 6.

§ 2º - As diárias a serem utilizadas na viagem dos membros de Conselho deverão ser autorizadas pela Secretaria Municipal que arcar com os custos do deslocamento.

Art. 13 - É vedado o pagamento de diária cumulativamente com outra retribuição de caráter indenizatório de despesas com alimentação e pousada.

Art. 14 – Revoga-se:

I - a Lei Municipal nº 004/93;

II – a Lei Municipal nº 032/99;

III – a Lei Municipal nº 082/2002;
IV - a Lei Municipal nº 040/2008;

V - os artigos 82 e 83 da Lei Municipal nº 020/95. 

Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, SANTIAGO, RS 24 DE SETEMBRO  DE 2014.

Júlio César Viero Ruivo

Prefeito Municipal
Registre-se e Pulique-se
Em 24 / 09 / 2014

Sérgio Luiz Perufo
Secretário Interino de  de Gestão

ANEXO I

	Nome da Instituição
	Solicitação de Diárias
	Exercício

	
	
	Data
___/___/___


 

	Nome do Servidor:

	Secretaria:
	Cargo:

	Classificação Orçamentária:


 

	
Período da viagem:         
Saída               _____/_____/_____       Hora: 

Chegada          _____/_____/_____       Hora:


	

	Número de diárias solicitadas:

	Meio de Transporte:    


	Localidade:


	Finalidade da Viagem:



 

 

	 Aprovação da Autoridade Solicitante:


	_____/_____/______
Data
	_____________________
Carimbo/Assinatura
	

	


 

	Aprovação da Autoridade Concedente.

	_____/_____/______
Data
	_____________________
Carimbo/Assinatura
	

	


ANEXO II
	Nome da Instituição
	Relatório de Viagem
	Período da viagem


___/___/___ a ___/___/___


 

	Nome do Servidor:

	Secretaria:
	Cargo:


 

	Prestação de Contas

	Relação dos Comprovantes
	Favorecido
	Valor

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 


 

	Atividades Realizadas:


	Assinatura do Servidor:             

                                                   Data: ____/______/_____


 

	Aprovação da Autoridade Solicitante

	_____/_____/______
Data
	_____________________
Carimbo/Assinatura
	

	


 

 

	Aprovação da Secretaria de Gestão:

	_____/_____/______
Data
	_____________________
Carimbo/Assinatura
	

	


